LEI N.º 1662/2011
Dispõe sobre diárias dos Servidores Municipais ou Agentes Públicos, da Administração Municipal.

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, José Luiz Ramuski, Prefeito de Dois Vizinhos – PR. sanciono a seguinte: 

LEI:

Art. 1º. O servidor da administração pública que se deslocar da sede do município por motivo de serviço faz jus à percepção de diária de viagem para fazer face às despesas com alimentação, pouso/pernoite e estadia.

§ 1º. Para os efeitos desta Lei, sede é a localidade onde o servidor tem exercício.
§ 2º. A expressão “servidor da administração pública” compreende: servidores efetivos e/ou comissionados da Administração Municipal e os agentes políticos.
§ 3º. Não será concedida diária quando fornecida estadia e alimentação pela Administração Pública.
Art. 2º. Fica estabelecida diárias dos Servidores e Agentes Políticos do município de Dois vizinhos, como segue:

	
	Período menor que  12 h  - alimentação- (R$)
	Período maior que 12 h - alimentação

(R$)
	Período  maior que 12 h – pernoite - (R$)

	Assessores,  Diretores de 
Departamento e servidores municipais
	45,00
	65,00
	100,00

	Agentes Políticos (Secretários).
	50,00
	80,00
	130,00


§ 1º. Para período maior que 12 (doze) horas, soma-se o valor da alimentação mais pernoite.
§ 2º. Fica o Executivo Municipal autorizado a atualizar as diárias, anualmente, pelo IGP-M ou outro índice estabelecido pelo Governo Federal, procedendo-se o arredondamento dos valores de centavos para o valor em real imediatamente acima, através de Decreto.
Art. 3º. Só serão concedidas diárias quando ocorrer o deslocamento para fora do Município por mais de 06 (seis) horas e em conformidade com o disposto no artigo 2º desta Lei.
Parágrafo Único. Para fins de concessão de diária será considerado o horário da saída e o da chegada à sede.
Art. 4º. As diárias de viagens realizadas para a Capital do País serão acrescidas de 40% (quarenta por cento) e para municípios de outros Estados da Federação serão acrescidas de 20% (vinte por cento) do valor normal.
Art. 5º. O servidor não poderá receber, mensalmente, a título de diárias, importância superior a 60% (sessenta por cento) de seu vencimento/subsídio mensal.
Parágrafo Único. O Prefeito Municipal poderá, excepcionalmente, autorizar o pagamento de diárias que ultrapassem o limite previsto neste artigo em casos de absoluta necessidade de serviço, devidamente justificada.
Art. 6º. O servidor que comprovadamente forjar o prolongamento desnecessário ou por motivos particulares alheios à motivação da viagem, com a finalidade de usufruir vantagens da presente Lei, será punido na forma do Regime Jurídico do Município.
Art. 7º. Todas as viagens deverão ser programadas pelo Secretário, Assessor ou Diretor responsável, e a requisição de diárias, deverá ser protocolada antecipadamente, para percepção, com pelo menos 03 (três) dias úteis de antecedência, mediante os seguintes critérios:
I - A requisição de diárias do Secretário e Assessor deverá ser confirmada pelo Prefeito.
II - A requisição de diárias dos demais Servidores deverá ser autorizada pelo Secretário/Assessor que determinou o deslocamento.
Art. 8º. O servidor que fizer jus à diária deverá apresentar ao superior hierárquico para conferência, até o terceiro dia após o retorno, o relatório circunstanciado da viagem ou viagens realizadas.
§ 1º. Compete ao superior hierárquico do servidor, por despacho fundamentado, indeferir diárias indevidas.
 § 2º. O servidor que receber diárias indevidamente ou em desacordo com as normas estabelecidas nesta Lei será obrigado a restituí-las tão logo seja comprovada e de uma só vez, sujeitando-se, ainda, à punição disciplinar, na forma da lei.
Art. 9º. O órgão de Controle Interno da Prefeitura Municipal verificará, por meio de correições, a regularidade de execução do disposto nesta Lei e apurará a conduta funcional dos servidores envolvidos nos procedimentos relativos a diárias, propondo sua responsabilização, quando for o caso.
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias alocadas no orçamento de cada exercício financeiro.
Art. 11. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, PR, aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze, 51º ano de emancipação.

                               José Luiz Ramuski

                               Prefeito

